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IMPLANTAÇÃO DO PPCI DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 
SÃO PAULO NA LOCALIDADE DE ESQUINA GAÚCHA 

 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 01/2019 
 

TOMADA DE PREÇOS N.º  01/2019 
 

 
Entrega da documentação: 17/01/2019 - Horário: até às 11hs 
Data de abertura: 22/01/2019          - Horário: 09h 
Local: Centro Administrativo da PM Entre-Ijuís – Sec Fazenda 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 

 

 
O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público interno, com sede 

administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, inscrito no CNPJ n.º 
89.971.782/0001-10, torna público, a todos os interessados, que fará realizar licitação 
na modalidade de Tomada de Preços do Tipo menor preço, na data e local acima 
indicados, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006 e nas condições estabelecidas neste Edital e nos seguintes Anexos 
que o integram: 

 

ANEXO I: Memorial Descritivo  
ANEXO II: Modelo de Credencial 
ANEXO III: Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO IV: Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes 
ANEXO V: Modelo de Declaração Trabalho Menores (Lei nº 9.854, 27/10/ 1999) 
ANEXO VI: Declaração de que não se encontra impedida de licitar 
ANEXO VII: Planilha Orçamentária 
ANEXO VIII: Cronograma Físico-Financeiro  
ANEXO IX: Minuta de Contrato 
ANEXO X: Plantas/Projetos 
ANEXO XI: Recibo de Retirada do Edital pela Internet 
ANEXO XII: Inexistência de Servidor Público Municipal nos quadros da Empresa 
ANEXO XIII: Data da Vistoria Técnica 
ANEXO XIV: Modelo do Termo de Vistoria Técnica 
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1 - DO OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa especializada para 
fornecimento de material e serviços (mão-de-obra), para obra de implantação do Plano de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI - na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
São Paulo, localizado na Esquina Gaúcha, interior do município de Entre-Ijuís, em 
conformidade com as especificações constantes do Memorial Descritivo (Anexo I) e 
Projetos, partes integrantes deste Processo, conforme relação abaixo: 
 

1.1. O valor de referência desta Tomada de Preços, conforme extraído dos autos deste 
Processo de Licitação n.º 01/2019 é de R$ 31.611,67 (Trinta e um mil seiscentos e 
onze reais e sessenta e sete centavos). 

 
2 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste certame, os interessados e as empresas do ramo pertinente 
ao seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
2.2. As empresas estrangeiras com representante legal no país. 
2.3. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente 
munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento 
licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por 
sua representada. 
2.4. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular(Credencial) com firma reconhecida (Anexo II). 

Obs: A falta do documento de credenciamento ou sua incorreção, nas condições acima 
descritas, não impedirá a participação da licitante, nem acarretará inabilitação ou 
desclassificação da empresa no certame; impedirá apenas seu representante de 
manifestar-se ou responder pela proponente, sendo-lhe permitido tão somente o 
acompanhamento dos procedimentos. 

2.5. A empresa deverá estar devidamente cadastrada e apresentar, no ENVELOPE Nº 01 
- DOCUMENTAÇÃO, o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL emitido pelo 
Município de Entre-Ijuís nos termos da Lei nº 8.666/93, e alterações, pertinente ao objeto 
da licitação e válido na data da apresentação dos ENVELOPES.  
2.6. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação: 

2.6.1 Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou 
liquidação; 
2.6.2 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as 
com suspensão do direito de contratar ou licitar com o Município de Entre-Ijuís; 
2.6.3 Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas 
ou subsidiárias entre si; 
2.6.4 Empresas estrangeiras que não funcionem no País. 
2.6.5 Empresas que se encontrem incursas nas penalidades previstas no Art. 87, 
incisos III e IV imposta por Órgão ou entidade da Administração Pública, da Lei nº 
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8.666/93 ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.6.6 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física/jurídica; 

2.7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 
de suas propostas, sendo que o Município de Entre-Ijuís não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório; 

2.8. O protocolamento de proposta implica, independentemente de declaração expressa 
por parte do licitante, a aceitação integral e irretratável dos termos do edital, seus anexos e 
instruções, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das normas 
técnicas, gerais ou especiais, aplicáveis. 
2.9. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada ou poderão ser 
autenticados por servidor da Comissão de Licitação, mediante apresentação do original.  
2.10. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 
reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados e os membros da 
Comissão de Licitações. 
2.11. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente do 
Município de Entre-Ijuís, bem como as empresas cujos sócios, administradores, 
empregados, controladores sejam servidores da mesma. 
2.12. Os envelopes de “habilitação” de empresa interessada em participar desta licitação 
deverão ser protocolados no Setor de Licitações do Município de Entre-Ijuís, na Rua 
Francisco Richter, nº. 601 – Centro – CEP: 98855-000 - Protocolo Geral, até às 11h horas 
do dia 17/01/2019, prazo preclusivo do direito de participação. 
2.13. O Município de Entre-Ijuís não se responsabilizará por documentos intempestivos em 
qualquer hipótese. 
 
3 - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1. Para fins de credenciamento junto a Comissão, a empresa deverá enviar um 
representante munido de documento que o credencie à participação, devendo, o mesmo 
identificar-se no ato. 
3.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes Documentos: 
3.2.1. no caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer 
ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação: de ato 
constitutivo, estatuto ou Contrato social do documento de eleição de seus 
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de 
pessoas jurídicas, conforme o caso. 
3.2.2. Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular 
de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para bem 
representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
Proponente. 

3.3. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa Proponente, 
salvo, nos casos de representação para itens distintos 
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3.4. A empresa proponente somente poderá se pronunciar através de seu representante 
credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo. 
3.4.1. Será admitido o subestabelecimento do credenciamento desde que devidamente 
justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou credenciamento 
poderes específicos para o tal ato. 

3.5. A ausência do Credenciado a qualquer das fases do Certame será interpretada 
como desistência da prática dos atos a serem realizados no referido momento. 
3.6. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia 
legível, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, e/ou documento disponível 
na internet, no SITE oficial do órgão emissor, sendo que, somente serão considerados 
válidos aqueles que estejam em plena validade. Documentos em fac-símile (FAX) não 
serão aceitos. 

 
4 – DAS PROPOSTAS 
4.1. A proposta poderá ser elaborada e apresentada em 01 (uma) via original, 
datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, preferencialmente, em “papel 
timbrado da empresa licitante”, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do 
licitante proponente, podendo utilizar-se o modelo do “Anexo III” do presente Edital, 
contendo os seguintes elementos: 

a) Nome ou razão social, endereço completo e CNPJ da empresa proponente; 
b) número do processo e Tomada de Preços e assinatura do representante legal da 
empresa;  
c) preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e/ou por extenso de forma clara e precisa, sem alternativas de valores ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. Em caso 
de divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, serão levados 
em consideração os últimos; 
Obs 1: O preço deverá ser cotado em real com no máximo, 02 (duas) casas após a 
vírgula. 
Obs 2: Em caso de divergência entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro. 
d) o prazo de validade das propostas, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contadas da data da entrega da mesma. No caso de omissão do prazo de validade na 
proposta, se considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias; 
e) prazo de entrega do objeto licitado, em prazo não superior ao estabelecido no 
Cronograma físico-financeiro 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Contrato ou 
documento equivalente; 
f) indicação do nome do banco, número da agência, número da conta corrente, em 
nome da empresa, para fins de recebimento dos pagamentos; 
g) endereço completo, telefone/celular, fax e e-mail atualizados, para facilitar possíveis 
contatos. 
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h) o valor informado na proposta DEVE SER IGUAL OU INFERIOR(<) AO VALOR 
DE REFERÊNCIA, explicitado no subitem 1.2 do Edital, sob pena de desclassificação, 
conforme determina o item 4.4.1 deste edital, caso o Edital assim o determine; 

4.2. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da Proponente, das 
condições estabelecidas neste Edital. 
4.3. Não serão aceitas propostas alternativas, com rasuras, emendas ou entrelinhas. 

4.3.1 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Presidente da Comissão. 

4.4. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo ser fornecidos os 
materiais e serviços ao Município de Entre-Ijuís, sem ônus adicionais; 

4.4.1. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 
4.4.2. Nos preços contidos na proposta deverá estar incluso todos os custos e 
despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, 
sendo que os licitantes proponentes deverão arcar com todos os custos decorrentes da 
elaboração e apresentação de suas propostas; 

 
5 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1.  A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinados no preâmbulo, em envelopes separados, devidamente 
fechados e rubricados no fecho, assim denominados e com os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO 
Ao MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 01/2019 
TOMADA DE PREÇOS n.º 01/2019 
Razão social da empresa: 
CNPJ da Empresa: 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 
Ao MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 01/2019 
TOMADA DE PREÇOS n.º 01/2019 
Razão social da empresa: 
CNPJ da Empresa: 

5.2. O envelope nº 1 deverá conter: 
a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município de Entre-Ijuís; 
b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com 
poderes para decidir a respeito dos atos constantes na presente licitação, exceto se já 
identificado/credenciado na entrega da documentação de habilitação.  
5.4. O envelope nº 2 deverá conter: 
a) Proposta Financeira com os valores em reais; 
b) Planilha Orçamentária, com os preços/valores em reais, em todos os itens. 

 
6 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo os Documentos de 
Habilitação e as Propostas de Preços, será pública, dirigida pela Presidente de 
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Comissão de Licitação e realizada na data, horário e local determinados no preâmbulo 
deste Edital. 
6.2. Declarada a abertura do Processo Licitatório pelo Presidente da Comissão, não mais 
serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

7 – DOS DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO 
7.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar até o terceiro 
dia anterior à data do recebimento das propostas(17/01/2019), sob pena de inabilitação, 
os seguintes documentos: 
7.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
b. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documento de eleição de seus administradores; ou 
c. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício; ou ainda 
d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

7.1.2. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Apresentar Certidão de registro da empresa licitante no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, ou, no Conselho de Arquitetura e Urbanismo-CAU 
b) Certidão de registro do responsável técnico da empresa licitante no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA); ou, no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU); 
c. Apresentar pelo menos um (01) Atestado de capacidade técnica, fornecido por 
órgão público ou privado, comprovando que o responsável técnico da proponente 
e/ou a proponente tenham executado serviço similar, compatível ou superior ao do 
objeto desta licitação; 
d. Apresentar Atestado de Vistoria Técnica assinado pelo responsável Técnico do 
Município de Entre-Ijuís(anexo XIV). 

d.1. As empresas poderão agendar data e horário da Vistoria Técnica pelo fone 55 
3329-2779, a qual deverá ocorrer através do seu responsável técnico, cujo data para 
esse ato será o dia 17/01/2019, até às 11hrs. 

7.1.3. Documentação de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
mencionado expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em 
que se encontra transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
a.a. Quando se tratar de pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade 
anônima, admitir-se-á a apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado, 
acompanhado de cópia da respectiva publicação na Imprensa Oficial. 
a.b. As empresas com menos de 01(um) ano de exercício social de existência devem 
cumprir a exigência contida na alínea a., mediante a apresentação do Balanço de 
Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado. 
a.c. Poderão ser exigidas das empresas, para confrontação com as Demonstrações 
Contábeis, as informações prestadas à Receita Federal. 
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b. A análise da qualificação econômico-financeira será feita através do Quociente de 
Cobertura Total, poderá vir calculado em documento anexo ao balanço patrimonial. 

b.b. Estarão habilitadas neste item somente as empresas que apresentarem resultado 
igual ou maior a 1 (um). 

c. As MEs e EPPs deverão apresentar balanço patrimonial e demonstração contábil do 
último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
autenticada pelo órgão competente que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da 
data da apresentação da proposta 
d. Certidão Negativa de Falência, Concordata e de execução patrimonial expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da proponente 

7.1.4. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela PGFN, com prazo de validade em vigor. 
c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa da 
Secretaria da Fazenda do Estado, com prazo de validade em vigor. 
d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, com prazo em vigor. 
e. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela CAIXA. 
f. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos 
termos do título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, em vigor. 
7.1.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal do Brasil, conforme previsto no artigo 27, V da Lei 8.666/93, 
(Anexo V) ou Certidão específica expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do 
domicílio da Licitante. 
7.1.6. Declaração do proponente, observadas as penalidades cabíveis, de 
inexistência de fato superveniente impeditivo que possa impedir de licitar com 
órgão público, ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência contratual qualquer 
fato superveniente (Anexo IV); 
7.1.7. Se a licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar 
declaração, firmada por contador, de que se enquadra como ME ou EPP, para fins de 
Direito de Preferência e da Prerrogativa de que trata a LC 123/06 e LC 147/14 caso 
julgue necessário. 
7.1.8. Declaração de que a empresa não encontra-se impedida de licitar em nenhum 
dos órgãos da administração pública, nas esferas Federal, Estadual e Municipal. (Anexo 
VI). 

   7.1.9. Apresentar Declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela 
empresa, atestando que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Anexo XII). 

7.2. Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos e que, 
uma vez não mencionado, será considerado como sendo: até 30 (trinta) dias, os 
documentos municipais; e, até 90 (noventa) dias, os documentos estaduais e federais, 
contados da data de sua emissão. 
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7.2.1. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
proponente. 

7.3. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá 
pertencer à empresa que efetivamente executará o objeto desta licitação, ou seja, o 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) deverá ser o mesmo 
em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar que o recolhimento 
de contribuições (INSS e FGTS) e/ou balanço é centralizado. 
7.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos 
7.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por tabelião de notas ou por membro da Comissão de Licitação, ou 
ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial. 
7.6. A documentação referente à habilitação poderá ser substituída por Registro Cadastral 
emitido pelo Município de Entre-Ijuís. 

 
8. DO JULGAMENTO 
8.1. O julgamento da presente licitação será realizado pela Comissão de Licitação, levando-
se em consideração a proposta mais vantajosa para a Administração e compreenderá duas 
fases distintas: 
 a) A primeira fase se iniciará com a abertura do envelope nº 1, relativo aos 
documentos de habilitação; 
 b) A segunda fase se iniciará logo após encerrada a fase de habilitação, com a 
abertura do envelope nº 2, contendo as propostas.     
8.2. Para efeitos de julgamento, esta licitação é do tipo MENOR PREÇO. 
8.3. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 a 
45 e seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, e suas posteriores alterações, bem como 
na Lei Complementar 123/06 e alterações posteriores.  
8.4. Em caso de empate entre dois ou mais proponentes, após obedecido o disposto no 
Parágrafo 2º, do artigo 3º, da mencionada Lei, será utilizado sorteio em ato público, com a 
convocação de todos os licitantes. 
8.5. Todos os atos praticados pela Comissão de Licitação, seja em reunião com os 
licitantes, ou em separado para julgamento ou diligências, serão reduzidos a termo em atas 
circunstanciadas, distintas para cada ato a ser relatado, que conterão, inclusive, as 
manifestações dos licitantes acerca de qualquer ato julgado irregular pelos licitantes, que 
após lida, encerrada e aprovada, deverá ser assinada por todos os membros da comissão e 
pelos licitantes presentes ao certame.   
8.6. Somente serão aceitas propostas com valor igual ou inferior ao teto previsto na 
Planilha Orçamentária. 
8.7. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 
limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios 
previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14/12/2006,  conforme o disposto 
no art. 34, da Lei 11.488, de 15/06/2007, desde que também apresentem, declaração, 
firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de 
todos os documentos previstos no item 7 e subitens deste edital. 
8.8. A ME e a EPP, bem como a cooperativa que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal, elencados no ítem 7.1.4, terá sua habilitação 
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condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 
cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
8.9.  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a ME, a EPP e a cooperativa, da 
apresentação dos documentos de regularidade fiscal, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
8.10. As Propostas que não atendam às exigências deste Edital, quanto ao preço, serão 
liminarmente desclassificadas. 
8.11. Os valores das propostas serão lançados num MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 
que deverá ser anexado a este Processo após finalizado e será parte integrante do mesmo. 
8.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, será assinada pelos membros da Comissão e pelas Proponentes 
presentes. 

 
 
 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório 
desta Tomada de Preços conforme prevê o § 2º, do art 41, da Lei 8.666/93. 
9.2. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 
para a realização do certame. 

 
10. DOS RECURSOS 
 Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas nas 
alíneas, incisos e parágrafos do artigo 109, da lei nº 8.666/93, desde que interposto por 
escrito e entregue no Município de Entre-Ijuís, em horário de expediente. 
 

11. CRITÉRIO DE DESEMPATE E TRATAMENTO DIFERENCIADO À ME E EPP 
11.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 
MEs, EPPs e as cooperativas que atenderem ao requisitos deste edital. 
11.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, 
sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
11.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal 
da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo 
julgamento definitivo do recurso interposto. 
11.2.  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
11.2.1. A ME, a EPP ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá 
apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, após transcorrido o prazo recursal(cinco dias), 
nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame. 
11.2.2. Se ME, a EPP ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese dos artigos 42 à 45 de LC 123/06, a 
apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista no parágrafo 3º, inc. III, 
do artigo 45 de Lei Complementar 123. 
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11.2.3. Se houver duas ou mais MEs, EPPs e/ou cooperativas com propostas iguais, 
será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a 
apresentação de nova proposta, na forma dos itens anteriores. 

11.3. Se nenhuma ME, EPP ou cooperativa, satisfizer as exigências dos itens anteriores, 
será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de 
menor valor. 
11.4. O disposto nos itens 11.2 e 11.3., deste edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor tiver sido apresentada por ME, EPP ou cooperativa. 
11.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato 
público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 
11.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (Art. 4º do Dec. nº 6.204/07). 
11.7. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme redação alterada do §1º do Art.43, da LC 
147/2014. 
11.8. Em caso de haver como ganhadora ME e/ou EPP, a declaração de vencedora 
acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos 
de regularização fiscal para a abertura da fase recursal (§ 2º, Art. do Decreto nº. 
6.204/07). 

11.8.1. A não-regularização da documentação no prazo previsto no § 1º implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação (§ 4º do Decreto nº. 6.204/07). 

 
12 – DA ENTREGA DO OBJETO 

12.1. O Objeto da presente licitação, deverá ser executado e entregue no Município de 
Entre-Ijuís no local designado pelo Projeto, tendo garantido o seu perfeito estado e 
condições de uso, em conformidade com as especificações descritas no Memorial e 
anexos. 
12.2. A entrega do objeto deve-se fazer acompanhada da Nota Fiscal para efetivação da 
mesma. 
12.3. Com base na legislação vigente(CDC-CC), a empresa deverá fornecer a garantia 
da obra, bem como, dos demais itens que compõe os lotes. 

 
13 - DA VERBA: 
As despesas decorrentes da presente licitação, serão cobertos pela seguinte dotação 
orçamentária:  
07.01 - SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT TURISMO E ESPORTE 
123610702.2060000 – MANUT CONSERV E RECUP PREDIOS ESCOLARES 
123610702.1169000 – AMPLI E REFORMA PREDIOS ESCOLARES ENS FUNDAM 
44.90.51.000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
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14 – DA CONTRATAÇÃO 
14.1. Será firmado Contrato com a licitante vencedora com base nos dispositivos da Lei 
nº 8.666/93. 
14.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 10 (dez) dias úteis após a 
convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que seja 
feita de forma motivada, durante o transcurso do prazo anterior. 
14.3. Na hipótese da licitante adjudicatária não assinar o Contrato no prazo mencionado 
no item anterior, o Município de Entre-Ijuís convocará as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 
14.4. O Contrato a ser firmado vigerá a partir da sua assinatura, pelo período de doze 
(12) meses. 

 
 
 
 

15 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado 
pela Tesouraria do Município, que efetuará o crédito na conta corrente da empresa 
vencedora, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada e liberada pelo 
responsável técnico do Município com a observância do estipulado pelo artigo 5º, o art. 40, 
inciso XIV, alínea “b”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações. 
15.2. O pagamento a que se refere o item acima, será efetuado conforme cronograma 
físico-financeiro de desembolso constante no plano de trabalho, sempre após a liberação do 
responsável técnico do Município. 
15.3. O Órgão não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não 
instituições financeiras. 
15.4. O Município efetuará retenção na fonte, caso houver, dos tributos e contribuições 
sobre todos os pagamentos à licitante vencedora. 
15.5. O responsável técnico do Município de Entre-Ijuís nomeado para acompanhamento 
da presente obra será o Sr. Luis Carlos Frantz, Engenheiro Civil – CREA/RS 117772. 
 
16 – DAS PENALIDADES 

16.1. Nos termos do art. 86 da Lei n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% 
(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso 
injustificado no fornecimento do objeto deste certame, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor empenhado.  
16.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento 
de qualquer das condições avençadas, a Contratada ficará sujeita às seguintes 
penalidades nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/93: 
I – advertência por escrito;  
II - multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato; 
III - suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; e, 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
16.3. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
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fundamentadas em fatos reais e comprovadas, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da 
Administração no sentido da aplicação da pena.  
16.4. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o Contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do 
atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Pública e, se for o caso, poderá ser descredenciado 
do Cadastro Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e das demais cominações legais. 
 

17 – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A contratada assumirá, automaticamente, ao firmar o contrato, a responsabilidade 
exclusiva por danos causados ao Município ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, 
em conseqüência de falhas na execução dos serviços contratados, decorrentes de culpa ou 
dolo da contratada ou de qualquer de seus empregados ou prepostos. 
 
18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O Município de Entre-Ijuís, poderá revogar a presente Tomada de Preços por 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 
observado o disposto na Lei nº 8.666/93. 
18.2. Nas hipóteses tratadas no subitem anterior serão assegurados aos interessados o 
contraditório e a ampla defesa. 
18.3. A Comissão resolverá os casos omissos com base na Lei nº 8666/1993 e suas 
alterações e na legislação vigente, sujeitando-se todos os licitantes aos termos e 
condições do presente edital, devendo cumpri-lo fielmente em seus detalhes e 
especificações. 
18.4. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão 
admitidos á licitação os participantes retardatários. 
18.5. As informações inerentes a este Processo poderão ser obtidas no endereço: Rua 
Francisco Richter, nº 601, em Entre-Ijuís – RS – CEP 98855-000 – Centro – pelo telefone 
55 3329-2779(horário comercial) ou pelo e-mail: pregao@pmei.rs.gov.br. 
18.6. A documentação necessária à participação das empresas, bem como, as Planilhas, 
Cronograma, Memoriais e demais anexos, podem ser acessados através da página na 
internet http://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacoes. 
18.7. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das 
propostas ou quaisquer outros documentos. 
18.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
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18.9. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações 
ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados 
e os membros da Comissão de Licitação. 
18.10. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Entre-Ijuís não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
18.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento e, não sendo computados, para esse fim, os 
feriados.  
18.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública. 
18.14. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da 
documentação e propostas, exigidos no edital e não apresentadas na reunião de 
recebimento, exceto as incluídas no disposto das Leis Complementares 123/06 e 147/14. 
18.15. A apresentação da proposta e a participação neste Processo, implicará pleno 
conhecimento e aceitação integral e irretratável, por parte do licitante, das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e a observância dos preceitos legais 
e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso. 
18.16. A contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e de 
qualificação exigidas na licitação. 
18.17. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 
apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação; 
18.18. As quantidades fixadas na “Planilha Orçamentária” (anexo VII), embora 
criteriosamente levantadas, são meramente informativas e destinam-se a permitir a 
uniformização das propostas.  
18.19. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação. 
18.20. Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos; e o 
valor constante da nota fiscal/fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer 
atualização monetária até o efetivo pagamento.  
18.21. Fica eleito o foro da Cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para 
dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

 
     Entre-Ijuís/RS, em 02 de Janeiro de 2019 
 
 

__________________________ 
Brasil Antonio Sartori 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO 
 
PPCI – com sistemas de alarme de incêndio e de iluminação de emergência, sinalização de 
emergência, serviços de obras e serviços de serralheria (corrimão e guarda corpo). 
 
Apresentação 
Este memorial tem a finalidade de descrever e especificar os serviços e matérias 
necessários para a implantação do Plano de Prevenção e Proteção de Incêndio – PPCI na 
escola de Ensino Fundamental São Paulo, localizada na localidade de Esquina Gaúcha, 
interior do município de Entre-Ijuís. 
A execução do PPCI deverá estar de acordo com a planta aprovada pelo Corpo de 
Bombeiros da Cidade de Santo Ângelo. 
 
Objetivos 
Os equipamentos aplicados na implantação do sistema deverão ser totalmente integrados e 
compatíveis entre si, atendendo as características técnicas e funcionais previstas nesse 
memorial. O sistema de implantação do PPCI proposto tem como objetivo principal garantir 
a segurança das pessoas. O sistema projetado deverá ser instalado e mantido em 
conformidade as diretrizes, as recomendações e as observações do regulamento de 
Segurança Contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco e as Instruções Técnicas do 
Corpo de Bombeiros do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Disposições Gerais 
Todos os materiais e serem empregados deverão ser de boa qualidade e satisfazer 
rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa 
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente as 
Normas Brasileiras. 
Durante as obras deverá ser feita a periódica remoção do entulho e detritos que venham a 
se acumular no local. 
A empresa executante manterá organizada, limpo e em bom estado de higiene o canteiro 
de obras, especialmente as vias de circulação e passagens, coletando e removendo 
regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral. 
A empresa executante será responsável pelas soluções técnicas adicionais necessárias para 
a execução do projeto. 
 
1. SISTEMA DE ALARME DE INCÊNDIO 
Sistema de Alarme de incêndio, projeto e execução conforme NBR 17.240/2010 
A tecnologia dos sistemas de alarme de incêndio é uma das que mais tem evoluído dentro 
da área de segurança contra incêndio, devido a sua grande importância na proteção à vida 
humana e diminuição de perdas materiais. 
 
O sistema é composto por uma Central de Alarme, a qual deve estar localizada em 
uma área de fácil acesso, portaria principal ou entrada da edificação, onde possa ser 
monitorada, não deve estar próxima a materiais inflamáveis ou tóxicos, local bem ventilado 
e protegido contra a penetração de gases e fumaça. 
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Acionadores endereçáveis, dispositivo a ser acionado manualmente para dar alarme de 
incêndio e desencadear o processo de disparo de um sistema automático de combate a 
incêndio. 
 
Sirene Audiovisual, dispositivos que permitam audibilidade ou visibilidade compatíveis 
com o ambiente em que estão instalados, de forma a serem ouvidos ou vistos de qualquer 
ponto do ambiente em que se encontram, nas condições normais de trabalho desse 
ambiente. 
 
INFRAESTRUTURA: 
Eletrodutos: Toda a rede de eletro dutos de um sistema de detecção e alarme de incêndio 
deve ser dedicada, ou seja, atender exclusivamente a este sistema; devem ser 
preferencialmente metálicos ou antichama garantindo a proteção mecânica e 
eletromagnética da fiação que passa por eles, podendo ser aparentes ou embutidos; o 
eletro dutos de sistema de alarme de incêndio devem conter apenas circuitos elétricos na 
tensão nominal de 24V. Eventuais circuitos elétricos adicionais com tensões diferentes 
devem ser instalados em eletro dutos distintos. 
Cabos Blindados: A blindagem eletrostática dos fios e outros tipos de proteção contra 
influência de campos eletromagnéticos não podem permitir que tensões induzidas sobre os 
fios dos circuitos superem os limites aceitos pela central. Os fios, cabos e cabos multipares 
do circuito de detecção de alarme de incêndio deve ser de uso exclusivo do sistema, não 
sendo permitida a utilização dos condutores de um mesmo cabo para quaisquer outros 
sistemas. 
 
INSTALAÇÃO DO SISTEMA 
A instalação do sistema contempla um conjunto de materiais onde todos devem ter as 
mesmas especificações, ou seja, serem blindados ou antichama conforme previsto em 
norma. 
A execução do sistema deve ser acompanhada ou supervisionada por um responsável 
técnico, sendo os profissionais responsáveis pela instalação do sistema devem ter 
experiência comprovada na área de tecnologia de alarme de incêndio. 
 
2. EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
2.1. Iluminação de Emergência Bloco Autônomo – NBR 10.898/2013 
Fornecimento e instalação das luminárias de Emergência tipo Bloco Autônomo nos locais 
indicados em planta, com as características a seguir: 
- Lâmpada = 30 LEDs – Potência de 3 watts; 
- Instalação: 01 (Um) disjuntor de 15 ampères, junto ao medidor de luz; 
- Autonomia mínima: 01:00h; 
- Fixação conforme projeto aprovado. 
 
3. SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 
Saída de emergência – NBR 13.434/2004 – 1 a 3. 
Fornecimento e instalação das placas de sinalização nos locais indicados em planta. 
Significado: 16 - Indicação de Escada de Emergência. 
Forma e cor: símbolo retangular, fundo verde, pictograma fotoluminescente, dimensão 
mínima L = 2,0H, material PVC 2 mm, medida 12 x 24 cm. 
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A sinalização deve ser instalada em local indicando a escada no sentido de fuga. 
Significado: 01 – Proibido Fumar. 
Forma e Cor: Branco, quadrada, material PVC nas dimensões 15x20 cm. 
Fornecimento e instalação das placas de sinalização de proibido fumar nos locais indicados 
em planta. 
Significado: 17 – Indicação Saída de Emergência. 
Forma e Cor: Símbolo retangular, fundo verde, pictograma fotoluminescente, dimensão 
mínima L=2,0H, material PVC 2,0mm, medida 12x24 cm. 
A sinalização deve ser instalada em local visível a uma altura mínima de 1,80m, medida do 
piso acabado à base da sinalização. 
Fornecimento e instalação das placas de sinalização de indicação da saída de emergência 
nos locais indicados em planta. 
Significado: 13 - Sinalização de Indicação. 
Forma e Cor: Símbolo retangular, fundo verde, pictograma fotoluminescente, dimensão 
mínima L=2,0H, material PVC 2,0mm, medida 12x24 cm. 
A sinalização deve ser instalada em local visível a uma altura mínima de 1,80m, medida do 
piso acabado à base da sinalização. 
Fornecimento e instalação das placas de sinalização de indicação nos locais indicados em 
planta. 
 
4. SERVIÇO DE MÃO DE OBRA / DESLOCAMENTO DE PORTA 
Deverá recuar 1 (um) metro da parede em alvenaria para que uma porta abra para fora, 
sentido de saída, sem bloquear o corredor, conforme projeto. 
Executar parede em alvenaria, recolocar a porta, reboco e pintura. Sua localização é no 
primeiro pavimento e dá acesso a sala de reuniões. 
 
5. INSTALAÇÃO DO CORRIMÃO E DO GUARDA CORPO 
Corrimão: 
Material – Tubo 2 polegadas (superior); 
Material – Tubo 1/2 polegada (bordo ancorado na parede). 
Guarda corpo: 
Material – Tubo 1 1/2 polegadas (Superior); 
Material – Tubo 1 1/4 polegadas (intermediárias). 
 
Observação: 
Tanto no guarda corpo quanto no corrimão deverão ser aplicadas duas demãos de tinta 
esmalte. 
 
SERVIÇOS FINAIS 
As áreas envolvidas serão entregues limpas e livres de entulhos, com os equipamentos e as 
instalações testadas e em perfeito funcionamento. 
 

Entre-Ijuís, 04 de julho de 2018. 
 

___________________________ 
LUIS CARLOS FRANTZ 

Eng. Civil CREA RS 117.772 
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ANEXO II 
 

MODELO DE CREDENCIAL 
 
 

 
 

A Empresa ________________________________, com sede estabelecida 
na rua _________________________________________, nº _____, (cidade)_______, 
(UF)__, CNPJ nº XX XXX XXX XXXX XX, por seu representante legal 
_____________________________ (Diretor, Sócio, Gerente, etc.), constitui, para fins de 
representação na Tomada de Preços nº 01/2019, Processo de Licitação nº 01/2019, o 
Senhor(a) ___________________________________________, R.G. nº  
_______________, que exerce a função/cargo de _____________________, com amplos 
poderes de decisão, podendo para tanto, além de participar da abertura dos envelopes 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, interpor e renunciar a recursos, prestar esclarecimentos, 
receber notificações, intimações e, em nome desta, representá-la e defender seus 
interesses.  
 

 
(Cidade/Estado), ______ de _____________ de 2019. 

 
 
 
 

__________________________________ 
Representante Legal da Empresa 

RG/CPF 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MODALIDADE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 

01/2019 

TIPO 
MENOR PREÇO POR 

ITEM 
Proponente: 
Endereço: 
Cidade: Processo nº: 01/2019 
Telefone: Data: 
E-mail: Rubrica: 

item ESPECIFICAÇÃO Preço 
Material 

Preço 
Mão-de-

obra  

Preço Total 
 Matl. + 

serv.  

01 

Contratação de Empresa especializada para 
fornecimento de material e serviços (mão-de-
obra), para obra de implantação do Plano de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI - 
na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
São Paulo, localizado na Esquina Gaúcha, 
interior do município de Entre-Ijuís 

   

VALOR TOTAL  
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a 
legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade 
da proposta de ____ dias, com pagamento através do Banco 
_______ Agência nº _____ c/c nº ________________ 
 
Cidade/RS ____/____________/_____ 
 
 
 
_________________________________________________

__ 
Carimbo e assinatura do representante legal 

CNPJ: 

FLS: 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
 

 
 A Empresa ............................................................, CNPJ nº ..............................., 
com sede na Rua ...................................................., nº ............, na cidade de 
.........................., (Estado), DECLARA, sob as penas da lei, que não há fato 
superveniente impeditivo de participar de licitações ou de contratar com 
qualquer Órgão da Administração Pública à data de expedição do Certificado de 
Registro Cadastral apresentado, pois que continuam satisfeitas as exigências previstas 
no art. 27 da Lei nº 8.666/93, e alterações; e, compromete-se em informar a qualquer 
tempo, sob as penas cabíveis, a superveniência de ocorrências posteriores na 
forma determinada no § 2º, do artigo 32, da Lei nº 8.666/93 e alterações, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa participante. 
 
 
 

(Cidade/Estado), ______ de _____________ de 2019. 
 
 
 
 

______________________________________ 
Representante Legal da Empresa  

RG/CPF 
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ANEXO V 
 

Modelo de Declaração Trabalho Menores (Lei 9.854/99) e 
CF/88, art. 7º, inc XXXIII 

 
 
 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
 
 

A empresa ________________________________________________., inscrita no 
CNPJ sob nº 00.000.000/0000-00, sediada (endereço completo), declara, sob as penas 
da Lei e para fins do disposto no art. 7º, inc XXXIII da CF/88, no inciso V do art. 27 da 
Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854 de 27 de outubro de 1999, 
que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. 
 
 

(Cidade/Estado), ______ de _____________ de 2019. 
 
 
 
 

______________________________ 
Representante Legal da Empresa 

RG/CPF 
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ANEXO VI 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENCONTRA IMPEDIDA DE LICITAR 
 
 

A Empresa _____________________________________, sediada na rua 
____________________ , nº ______ , __(cidade) __ , _(estado), inscrita no CNPJ sob 
o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, por seu representante legal (Diretor, Gerente, Proprietário, 
etc.), DECLARA, sob as penas da lei, que não encontra-se impedida para licitar ou 
contratar com nenhum órgão da Administração Pública em qualquer uma de suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal. 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

(Cidade/Estado), ______ de _____________ de 2019. 
 
 
 
 

_______________________________ 
Representante Legal da Empresa 

RG/CPF 
 
 
OBS: Usar papel timbrado da empresa proponente 
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ANEXO VII - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Objeto: Execução do PPCI da Escola SÃO PAULO 
Endereço: Localidade de Esquina Gaúcha, interior de Entre-Ijuís / RS 
Proponente: Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís / RS 

PLANILHA  ORÇAMENTÁRIA 
Item Discrição dos Serviços Unid. Qantidade Material Mão-de-obra Valor em R$ 

(A) (B) (C) (D)= (B+C)** 
1* - INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ALARME DE INCENDIO 

1.1 Central de alarme Unid. 1,00 

10.167,11 4.357,33 14.524,45 

1.2 Acionadores endereçaveis Unid. 6,00 
1.3 Sirenes audiovisuais Unid. 6,00 
1.4 Eletroduto anti-chama vermelho m 100,00 
1.5 Cabo Blindado m 100,00 
1.6 Fio 2,5 mm2 m 10,00 
1.7 Tomada para central de alarme Unid. 1,00 
1.8 Caixa de passagem 2 X4" Unid. 30,00 
1.9 Abraçadeiras 1/2" Unid. 100,00 

1.10 Curvas 1/2" Unid. 30,00 
1.11 Tampas cega 2 X4 " Unid. 30,00 
1.12 Luvas 1/2" Unid. 20,00 
1.13 Adaptadores/audiovisual Unid. 20,00 
1.14 Bucha de Nylon nº 8 Unid. 200,00 
1.15 Parafusos nº 8 Unid. 200,00 

 
2* - INSTALAÇÃO DO SISTEMA  DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
2.1 Luminária de emergência 30 leds - fornc. e inst. Unid. 16,00 

4.321,02 1.851,87 6.172,89 

2.2 Tomada completa para as luminárias Unid. 16,00 
2.3 Fio  2,5 mm2 m 150 
2.4 Disjuntor p/ circuito da iluminação emergência Unid. 1,00 
2.5 Eletroduto 1/2" para proteção da rede m 50,00 
2.6 Tubo corrugado 1/2" m 30,00 
2.7 Abraçadeiras 1/2" Unid. 100,00 
2.8 Curvas 1/2" Unid. 60,00 
2.9 Adaptadores Unid. 50,00 
2.10 Bucha de Nylon nº 8 Unid. 200,00 
2.11 Parafusos nº 8 Unid. 200,00 
2.12 Extintores de incêndio tipo ABC 8Kg  (2A:20B:C) Unid. 6,00 
2.13 Placas para os extintores Unid. 6,00 
 
3* - INSTALAÇÃO DA SINALIZAÇÃO COM PLACAS FOTOLUMINESCENTES 

3.1 Placas Fotoluminescentes Unid. 46,00 549,60 235,63 785,23 
3.2 Tubos de silicone Unid. 2,00 

 
4* -  DESLOCAMENTO DA PORTA DA SALA DE REUNIÕES 

4.1 Demolição  de alvenaria m² 4,20 

2.790,05 1.195,73 3.985,78 
4.2 Alvenaria de tijolos 6 furos e = 10 cm m² 4,20 
4.3 Chapisco da parede m² 8,40 
4.4 Emboço paulista ci:ca:ar (1:2:6) m² 8,40 
4.5 
4.6 

Reinstalação da porta Unid. 1,00 
Pintura da alvenaria m² 8,40 

 
5* - INSTALAÇÃO DO CORRIMÃO E DO GRARDA CORPO 

5.1 Corrimão H = 0,92 m m 70,20 
4.300,33 1.843,00 6.143,33 5.2 Guarda corpo H = 1,05m m² 7,50 

5.3 Pintura do corrimão c/ tinta esmalte duas demãos m² 11,02 
5.4 Pintura do guarda corpo c/ tinta esmalte duas demãos m² 7,50 

 
TOTAL GERAL DAS CINCO ITENS (1 + 2 + 3 + 4 + 5) = 22.128,11 9.483,56 31.611,67

 
* Tudo instalado conforme projeto de PPCI aprovado no Corpo de Bombeiros 
** Os valores cotados são referentes a cotações de mercado. 

Entre-Ijuís, Dezembro de 2018 
 
 
 

 

BRASIL ANTONIO SARTORI 
Prefeito Municipal 

 

LUÍS CARLOS FRANTZ      
Eng. Civil - CREA RS 117.772 
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ANEXO VIII - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  
 
 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

Item Meta / Discrição dos Serviços Valor 
Global 

1ª Parcela 2ª Parcela Acumulado 
% Valor % Valor % Valor 

META 1 100   

1.0 Inst. sistema de alarme de 
incêndio 14.524,45 100 14.524,45     45,95 14.524,45 

2.0 Inst. Sistema de ilum. 
Emergência 6.172,89       6.172,89 19,53 6.172,89 

3.0 Inst. Sinaliz de placas 
fotoluminescentes 785,23       785,23 2,48 785,23 

4.0 Deslocamento porta na sala 
de reuniões 3.985,78 100 3.985,78     12,61 3.985,78 

5.0 Inst. Do corrimão e do 
guarda-corpo 6.143,33     100 6.143,33 19,43 6.143,33 

                  
  TOTAL = 31.611,67 59% 18.510,23 41% 13.101,45 100% 31.611,67 
Total material (R$) 10.716,71 11.411,40 22.128,11 
Total Mão-de-obra (R$) 4.592,96 4.890,60 9.483,56 
             
Entre-Ijuís, Dezembro de 2018        
   _________________________   _____________________ 
   BRASIL ANTONIO SARTORI   LUÍS CARLOS FRANTZ 
    Prefeito Municipal     Eng. Civil - CREA RS 117.772 
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ANEXO IX – MINUTA DE CONTRATO 

 
MINUTA DE CONTRATO N.º 00/2019, PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E SERVIÇOS (MÃO-
DE-OBRA), PARA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE 
PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNCIO-PPCI 
NA ESCOLA MUNICIPAL SÃO PAULO, QUE ENTRE SI 
FIRMAM O MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX. 

 
 
 O Município de Entre-Ijuís, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa na Rua Francisco Richter, n.º 601, CNPJ-MF n.º 89.971.782/0001-10, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. BRASIL ANTÔNIO SARTORI, brasileiro, casado, CI 
nº 3033511571 e CPF n.º 218.137.440-68, residente e domiciliado neste município, doravante 
designada MUNICÍPIO, e, a Empresa Xxxxxxxxxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxx Xxxx, CNPJ 
n.ºXXXXXXX/0001-XX, estabelecida na Rua............, ...., ...... RS, Fone/Fax: (XX)....., neste ato 
representada por seu representante legal,.........., Diretor, doravante designada EMPRESA, 
firmam o presente Contrato decorrente do Tomada de Preços  n.º 01/2019, autorizado pelo 
Processo de Licitação nº 01/2019, nos termos da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, e 
pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Contratação de Empresa especializada para fornecimento de material e serviços (mão-de-
obra), para obra de implantação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI, 
na Escola Municipal de Ensino Fundamental São Paulo, na localidade de Esquina Gaúcha, 
interior do município de Entre-Ijuís, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Turismo e Esporte, em conformidade ao Projeto, no Memorial, Cronogramas e Anexos 
conforme consta no Edital. 

      PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fazem parte inseparável do presente Contrato, o Edital do 
Processo de Licitação nº 01/2019 e seus Anexos, bem como a Proposta da Empresa 
contratada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO 
A EMPRESA obriga-se a entregar o objeto deste Contrato no Município de Entre-Ijuís, no local 
indicado no Projeto, no Memorial Descritivo e nas planilhas anexas ao Edital no prazo estipulado 
no Cronograma elaborado para esse fim, após a assinatura do mesmo, em perfeitas condições 
de uso e funcionamento.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo e local de entrega do objeto contratado, será o descrito 
no Projeto, no Memorial, Cronogramas e Anexos conforme consta no Edital. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da entrega do objeto deste Edital, este será verificado 
pela responsável técnica do MUNICÍPIO quanto as suas características, de acordo com as 
especificadas no Edital. Sendo confirmadas essas características o objeto será aceito e 
liberado para pagamento. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, materiais de qualidade 
inferior que venham a diminuir o uso e a utilidade da Obra, bem como outros fatos e fatores 
que possam alterar a finalidade, utilidade e a qualidade da mesma, no todo ou em partes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 
a) Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros 

por sua culpa ou dolo; 
b) Manter durante todo o prazo de vigência contratual, as condições da habilitação e 

qualificação compatíveis com a obrigação assumida; 
 c) Operar como uma organização completa e fornecer serviços e material de elevada 
qualidade; 
d) Só divulgar informações acerca do objeto deste Contrato, que envolva o nome do 

MUNICÍPIO, mediante sua prévia e expressa autorização; 
e) Prestar esclarecimentos ao MUNICÍPIO sobre eventuais atos ou fatos notificados que 

envolvam a EMPRESA, independentemente de solicitação; 
f) Assumir, com exclusividade, todos os encargos, despesas, impostos e taxas que forem 

devidos em decorrência do objeto deste contrato, inclusive os tributos Municipais, Estaduais e 
Federais, incidentes sobre os serviços prestados, bem como outras despesas que se fizerem 
necessárias ao fiel cumprimento do objeto pactuado; 

g) Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes 
de sua demora ou de sua omissão na entrega do objeto de sua responsabilidade ou por erro 
seu, em qualquer tempo deste Contrato; 

h) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de qualquer origem e que redundem 
em aumento de despesas ou perda de descontos para o MUNICÍPIO; 

i) Instruir o fornecimento do objeto deste Contrato com a Nota Fiscal correspondente, 
juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento. 

j) Cumprir todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

k) Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual a terceiros; 
l) A ausência de fiscalização pelo MUNICÍPIO não desobriga a EMPRESA de sua 

responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento; 
m) Fornecer documento de garantia da obra com prazo estabelecido na norma geral. 
n) Realizar todos os reparos ou danos, sob suas expensas, causados durante o prazo de 

garantia oriundas da má qualidade dos serviços ou material utilizado, num prazo de 10(dez) 
dias após constatado o defeito. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA COMPETÊNCIA E DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

a) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
b) Fiscalizar e acompanhar a execução da entrega do objeto do presente Contrato, podendo 

intervir durante o ato, para fins de conferência e/ou suspensão da entrega, através do setor 
competente do MUNICÍPIO; 

c) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato e promover o encaminhamento 
e liberação do bem adquirido para pagamento a ser realizado pela Tesouraria; 

d) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e buscar a solução ou providências 
cabíveis para a realização deste contrato; 

e) Receber, conferir e realizar o pagamento do objeto licitado; 
f) Fornecer e colocar à disposição da EMPRESA todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução da entrega do produto objeto deste contrato, bem como, 
proporcionar condições para a boa consecução do mesmo; 

g) Notificar a EMPRESA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

h) Notificar, formal e tempestivamente, a EMPRESA sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento deste Contrato; 
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i) Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o 
que for necessário, à regularização de faltas ou defeitos observados, possíveis reformas de 
itens em desacordo, garantia dos serviços, qualidade, comprovação das especificações 
condizentes com o Edital e/ou prospectivo informativo, bem como, de todas as informações e 
cuidados necessários para o uso e funcionamento dos mesmos. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
A vigência do contrato será de doze(12) meses, a contar da assinatura do Contrato, sem 
prezuízo do prazo de garantia. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
O preço contratado não será passível de reajuste. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
O descumprimento total ou parcial do Contrato, ensejará sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais previstas em lei, especialmente, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/93 e 
demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
A fiel observância da execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Luis Carlos 
Frantz, Engenheiro Civil – CREA/RS 117772, responsável técnico nomeado pelo Município de 
Entre-Ijuís. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A Empresa fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite de 
25% permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
07.01 - SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT TURISMO E ESPORTE 
123610702.2060000 – MANUT CONSERV E RECUP PREDIOS ESCOLARES 
123610702.1169000 – AMPLI E REFORMA PREDIOS ESCOLARES ENS FUNDAM 
44.90.51.000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 
O preço para o presente ajuste é de R$ .............................. (................................) constante 
da proposta vencedora da licitação, aceito pela empresa Contratada e, entendido este, como 
sendo o valor justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta 
licitação, será efetuado pela Tesouraria do Município, que efetuará o crédito na conta corrente 
da vencedora, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada e 
liberada pelo responsável técnico do Município, e com a observância do estipulado pelo artigo 
5º, o art. 40, inciso XIV, alínea “b”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No momento do pagamento será aplicada a retenção e 
recolhimento de contribuições e impostos federais, de que trata o artigo 64 da Lei 9.430 nos 
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termos da Instrução Normativa n.º 306 de 12/03/2003 (DOU 03/04/03) da Secretaria da 
Receita Federal, se houver, podendo ser fornecido ao contratado o comprovante de 
recolhimento mediante solicitação do mesmo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA NOVAÇÃO 
A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos, a elas assegurados neste contrato e na 
lei em geral, e, a não aplicação de quaisquer sanções, neles previstos, não importa em novação 
a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de 
aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos a disposição do 
MUNICÍPIO serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a 
dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) O Município de Entre-Ijuís poderá revogar a presente Tomada de Preços por interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto na Lei 
nº 8.666/93 sendo assegurados aos interessados o contraditório e a ampla defesa. 

b) A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
c) Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de Entre-Ijuís não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

d) Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei 8.666, de 21.06.93, 
cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui 
menção expressa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, para 
dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e as partes, assinam as partes o presente Instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor, forma e data. 

 
Entre-Ijuís/RS, ........ de ...................... de  2019. 

 
 

________________________________ 
Município de Entre-Ijuís 

Brasil Antonio Sartori 
MUNICÍPIO 

________________________________ 
Empresa XXXXX  LTDA 
Representante Legal 

EMPRESA 
 
 

 
______________________________ 

    TESTEMUNHA 
    NOME: 
    RG: 

________________________________ 
    TESTEMUNHA 
    NOME: 
    RG: 
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ANEXO X – PLANTAS E PROJETOS 
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ANEXO XI 
 

COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 01/2019 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2019 

 
Razão Social: _____________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº __________________________________________________________________  
 
Endereço: ________________________________________________________________  
 
E-mail: ___________________________________________________________________  
 
Cidade: ________________________________               Estado: ___________  
 
Telefone: _____________________ Fax: _____________________  
 
Pessoa para contado: ______________________________________________________  
 
Recebemos, através do acesso à página http://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacoes, nesta 
data cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.  

 
Cidade/Estado: __________________, ___ de _____________ de 2019.  

 
 
 

_____________________________________  
Assinatura  

 
Senhor(a) licitante,  
Objetivando comunicação futura entre o Município de Entre-Ijuís e sua empresa, solicitamos a 
Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Comissão 
de Licitação, por meio do e-mail: pregao@pmei.rs.gov.br.  
O não encaminhamento do recibo exime a Comissão de Licitação da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 

 
OBS: Copie e cole esta declaração em folha timbrada da empresa. 
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ANEXO XII 
 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

 
 
 
A Empresa (.....inserir razão social.......), inscrita no CNPJ nº (inserir número) por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de Identidade nº 
(inserir número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA, que, não possui em 
seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 
 
 

(Nome da cidade/estado sede do licitante), ______ de ____________________ de 2019. 

 
 
 

_____________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e 
assinada pelo seu representante legal ou mandatário. 
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ANEXO XIII: Data para Vistoria Técnica 
 

Com a finalidade de garantir a todas as licitantes que obtenham um 
conjunto de informações tal, que possibilite a elaboração de propostas de acordo com 
as reais condições da execução contratual, e, em respeito ao princípio de razoabilidade, 
o Município de Entre-Ijuís informa que a vistoria será realizada nas datas e horários 
abaixo, partindo do Prédio do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal, sendo que, 
deverão ser efetuados com veículo próprio da empresa. 

A Vistoria Técnica deverá ser agendada em horário de expediente pelo 
fone 55 3329-2779 ou pelo e-mail pregao@pmei.rs.gov.br. 

 

DATA: de 17/01/2019 
até às 11 horas 
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ANEXO XIV: Termo de Vistoria Técnica 
 
 

TERMO DE VISTORIA 
 
 

Atestamos, para fins de participação no Processo Licitatório, nos termos do 
Edital de Tomada de Preços Nº 01/2019, que a Empresa ..................................., CNPJ 
nº......................................, visitou a Escola Municipal de Ensino Fundamental São 
Paulo, localizada na Esquina Gáucha, bem como todo o local onde deverá ocorrer a 
obra de implantação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI e demais 
serviços complementares, no dia ....../...../ 2019. 

 
Nessa visita, a empresa, por meio de seu responsável técnico, o (a) Sr. (a) 

......................................................................, tomou ciência das condições atuais do 
local para fornecimento de material e serviços (mão-de-obra), para a obra de 
implantação do Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – PPCI e demais serviços 
complementares a serem realizados. 
 
 

Entre-Ijuís........ de ............................. de 2019. 
 
 
 
 

________________________________ 
Município de Entre-Ijuís 

Luis Carlos Frantz 
Engº Civil - CREA-RS 117772 

MUNICÍPIO 

________________________________ 
Empresa XXXXX  LTDA 

Nome do Representante 
EMPRESA 
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